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			Apresentação

			Fundado em 2012, o Programa de Pós-Graduação em História (PPGH) da Universidade Federal de Alagoas (UFAL) possui uma trajetória histórica ainda curta se comparada a outras de Programas de Pós-Graduação no Brasil. No entanto, a avaliação que pode ser feita desses nove anos de história é de um Programa com capacidade de conquistar cada vez mais visibilidade, sobretudo por possuir um corpo docente e discente comprometido com a qualidade da formação.

			O PPGH/UFAL surgiu da necessidade de uma maior profissionalização da pesquisa histórica no estado de Alagoas e de oferecer aos/às egressos/as das graduações em História e áreas afins uma formação continuada, sem precisar se deslocar para outros estados. Sobre o primeiro aspecto, já havia uma produção historiográfica significativa sobre a história de Alagoas, mas não consolidada nos termos teórico-metodológicos exigidos por nossos pares, o que dificultava um alcance maior de seus resultados no cenário nacional. Os estudos do passado alagoano eram ainda fundamentados, em sua grande maioria, numa escrita positivista e metódica, ligada aos institutos tradicionais de construção histórica. A produção baseada numa análise crítica da História, na perspectiva da História-problema, ainda era restrita ou com menor destaque, pois a falta de um Programa de Pós-Graduação em História no estado resultava no engessamento do/a formado/a em História nas salas de aula do ensino fundamental e médio, o distanciamento das atividades de pesquisa e a dificuldade de ampliação de suas redes profissionais.

			Com a criação do PPGH/UFAL, os/as discentes dos cursos de Bacharelado e Licenciatura da UFAL, além daqueles/as vindos/as de outras universidades e outros estados,  passaram a ter oportunidade de aperfeiçoar sua formação profissional e contribuir para a produção intelectual de Alagoas, melhorando a qualidade do ensino nas escolas e ocupando espaços em institutos que trabalham com história e memória do território alagoano e também fora dele. A partir daí, esta opção de trajetória profissional tornou-se mais acessível para aqueles/as que não possuíam poder aquisitivo para cursar uma pós-graduação stricto sensu fora do estado de Alagoas.

			Indubitavelmente, o PPGH/UFAL cresceu e se desenvolveu em vários aspectos nesse tempo de existência. Conscientes do seu papel político e social no estado de Alagoas, nossos/as professores/as atuam em atividades de ensino, pesquisa e extensão, empenhados/as em orientar a formação de nossos/as discentes, ávidos por maiores e melhores oportunidades de trabalho. Além disso, os/as discentes também assumiram sua responsabilidade em promover a consciência histórica local, fomentando a discussão entre passado e presente a partir da História de Alagoas ou vista de Alagoas.

			Neste último quadriênio, realizamos modificações importantes a partir de um processo constante de autoavaliação: repensamos as linhas de pesquisa para melhor representar a identidade do Programa, sobretudo com o credenciamento de novos/as professores/as; modificamos a estrutura curricular, com o propósito de aperfeiçoar a formação dos/as discentes; investimos em programas e editais internos de incentivo de discentes a participação de eventos acadêmicos, espaços fundamentais para a troca de experiências de pesquisa; realizamos fóruns de debates entre professores, discentes e egressos/as do Programa; consolidamos grupos de pesquisa, articulando professores/as, discentes e egressos/as em projetos de pesquisa de alta qualidade acadêmica; empenhamo-nos a aperfeiçoar os trabalhos de edição da nossa Revista Crítica Histórica; dedicamo-nos a ações de internacionalização, recebendo discentes estrangeiros/as; aperfeiçoamos nossas medidas de ações afirmativas. 

			Essas e várias outras atuações do PPGH/UFAL produziram resultados de excelência acadêmica, a despeito dos sucessivos cortes de verbas do governo federal, cujo projeto político tem sufocado inúmeras iniciativas científicas e dos efeitos da pandemia de COVID-19, que, desde o início de 2020, têm afetado, de tantas formas, não somente a produção acadêmica do PPGH/UFAL, mas, sobretudo, a vida de todos e todas nós.

			Maceió, 14 de julho de 2021.

			Michelle Reis de Macedo1

			Anderson da Silva Almeida2

			Elias Ferreira Veras3

			Irinéia Maria Franco dos Santos4
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			I Prêmio PPGH-UFAL de Dissertações – COLEÇÃO FELICIANA

			No segundo semestre de 2020 o PPGH realizou o I Prêmio PPGH-UFAL de Dissertações. O Edital abriu a possibilidade de publicação de três dissertações em formato E-book e, ainda, até sete pesquisas com “menções honrosas” com expectativa de publicação. Ao todo foram 15 (quinze) dissertações inscritas que foram avaliadas em duas fases. A Comissão Especial de pareceristas foi composta por 59 (cinquenta e nove) doutores/as e doutorandos/as de diversas Instituições do País. Nenhum membro do PPGH-UFAL participou da referida Comissão. Também não foi permitido avaliadores/as que atuaram em Bancas de Qualificação e Defesa dos trabalhos concorrentes. Os critérios de avaliação foram distribuídos da seguinte forma: relevância acadêmica e social; contribuição para a divulgação das fontes; profundidade da análise; ineditismo na abordagem do tema; coerência no desenvolvimento e organização do texto. A partir desses parâmetros, os textos que chegaram até a fase final passaram por, no mínimo, quatro avaliações “às cegas”, o que, indubitavelmente, contribuiu para a lisura, transparência e legitimidade do processo.

			De periodicidade bienal, o pleno do PPGH-UFAL decidiu por nomear “Coleção Feliciana” todas as pesquisas que venham a ser publicadas no âmbito do Prêmio de Dissertações. Feliciana foi uma escravizada que mesmo depois de ter conquistado sua alforria legal com a morte do seu “proprietário”, teve sua condição jurídica revertida por imposição de um senhor de engenho em terras alagoanas. Personagem que aparece na pesquisa do historiador da UFAL Danilo Luiz Marques, Feliciana tinha 60 anos de idade quando, em 20 de janeiro de 1872, mesmo com corrente no pescoço, foi até à Secretaria de Polícia da cidade de Maceió exigir sua liberdade. Nascida em Angola, casada com o preto João, era, ainda, mãe de Rozalina, que igualmente vivia sob condição de escravizada pelo mesmo senhor, Antonio Ventura de Lima, proprietário do engenho Rocha, em Santa Luzia do Norte5.

			Em atendimento ao que foi estabelecido em Edital, chegam às mãos dos/as leitores/as os quatro primeiros trabalhos que foram classificados pela Comissão Especial.

			Orientada pela professor Antônio Alves Bezerra, sob o título de “O pensamento Graciliânico e as relações Sociopolíticas no Brasil Republicano”, Ângela Maria dos Santos obteve a primeira colocação e sua publicação circula no suporte impresso, visto que foi indicada pelo PPGH em edital específico da Fundação de Amparo à Pesquisa de Alagoas (FAPEAL), em parceria com a Editora da Universidade Federal de Alagoas (EdUFAL).

			Na sequência, no suporte e-book, publicado pela Editora CRV, temos o trabalho de Sara Angélica Bezerra Gomes, sob orientação do professor José Vieira da Cruz, que tem como título “Das mídias às ruas do Sertão: as manifestações de junho de 2013 em Delmiro Gouveia-AL”. Marília Lima de Araújo conquistou o terceiro lugar com a dissertação “Família e relações de parentescos de escravizados: Água Branca/Alto Sertão da província de Alagoas (1850-1888)”, pesquisa orientada pelo professor Gian Carlo de Melo Silva. A primeira menção honrosa teve como contemplada Luanna Klíscia de Amorim Mendes, com o título “Em defesa da Igreja de Pedro: Controvérsias, Dogmas e Políticas na Igreja Hispânica (Século VIII), que contou com a supervisão e acompanhamento da professora Raquel de Fátima Parmegiani.

			Como fica evidente, a diversidade de temáticas e recortes que aparecem nesses primeiros quatro trabalhos publicados, revela-nos o crescimento e a consolidação do PPGH-UFAL como um locus de produção de saberes com pesquisas de alto nível, tanto de abrangência local, regional, nacional e internacional. Com a publicação dessas pesquisas, espera-se uma maior divulgação, socialização e circulação dos resultados do trabalho coletivo desempenhado pelos professores, professoras, estudantes, técnicos e técnicas do PPGH-UFAL.

			Por fim, mesmo nesse contexto de pandemia da covid-19, marcado na política nacional por retrocessos e avanço perceptível dos negacionismos, neofascismo e desesperanças, vislumbramos que a coragem, indignação, conhecimento de seus direitos, persistência, insurreição política e destemor de Feliciana no enfrentamento às questões de seu tempo – ostentando uma idade em que podemos colocá-la numa condição maior que sobrevivente –, sirvam-nos de estímulo para que novas pesquisas continuem a desvelar Felicianas, Joãos e Rozalinas silenciadas e silenciados pelas violências do Estado, pelo sistema capitalista, e, porque não, da historiografia.

			Maceió, 14 de julho de 2021

			Anderson da Silva Almeida6

			Pedro Lima Vasconcellos7

			

			
				
					5	MARQUES, Danilo Luiz. Sobreviver e Resistir: os caminhos para a liberdade de escravizadas e africanas livres em Maceió (1849-1888). Blumenau: Nova Letra, 2016. p. 129-134.
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			PREFÁCIO

			Os últimos anos têm sido repletos de acontecimentos e transformações na História do Brasil e do mundo. Novos questionamentos, revisionismos, negações, pandemia e inovações estão mostrando o quão importante é conhecer nossa História. Desde aquela compreendida com uma perspectiva global, até o estudo das regiões mais afastadas dos grandes centros. Tais passos nos permitem uma maior compreensão do passado e possibilitam o entendimento do Brasil de hoje. Um país que ficou marcado pelos anos de escravização, pelo patriarcalismo e herdou um racismo estrutural, que caracteriza os seus cidadãos a partir de marcadores sociais.

			Ao longo das últimas décadas, com a ampliação das universidades e cursos superiores, que estão alcançando vários cantos do Brasil, somos presenteados com novas possibilidades de pesquisas, realizadas por pesquisadores cheios de garra e sabedoria. São investigações com dados preciosos que partem de contextos e fontes, pouco ou quase nunca exploradas, que poderiam ficar esquecidos no tempo. A narrativa contida neste livro faz parte de todo este processo de mudança, um verdadeiro manancial de informações sobre o sertão e seus habitantes na antiga província das Alagoas. O trabalho desenvolvido por Marília Araújo, que minuciosamente mergulhou em acervos inexplorados, lança luz sobre uma diversidade de escravizados, forros, libertos e livres que precisa ser conhecida. Seu estudo possibilita o entendimento das diversidades e adversidades sociais vividas em um passado que só nos resta interpretar e conhecer.

			Estamos diante de uma sociedade que viveu na vila de Água Branca e seus arredores, um local que, apesar das distâncias existentes entre os principais polos de poder durante o Brasil Império, mostra-se dinâmico e com aspectos próprios, que podem ser compreendidos no contexto de transformações pelas quais passou o Império durante o Segundo Reinado. O marco temporal tem início no ano de 1850, com todas as implicações trazidas pela Lei Eusébio de Queiroz e a Lei de Terras, que reverberam ao longo das décadas seguintes e atingem não só as margens atlânticas do Brasil, mas também seus locais mais afastados. Modificando comportamentos, demarcando espaços e diferenças.

			O foco central da narrativa está nos homens e mulheres viventes numa sociedade marcada pela escravidão. Não é uma história contada somente pelos senhores proprietários de bens humanos, o que encontramos no Sertão das Alagoas oitocentistas são pessoas que carregam no corpo as angústias de pertencerem ao cativeiro ou de possuírem em suas histórias cicatrizes, muitas vezes marcadas na pele, de uma herança de usurpação, exploração e castigos. São todos sobreviventes, lutadores e agentes históricos do seu tempo, que tem sua trajetória contada a partir de rastros deixados nas fontes.

			Tais detalhes do passado não escapam aos olhos aguçados de Marília Araújo, que consegue encontrar, entre outras descobertas, formações familiares a partir de laços construídos dentro e fora do cativeiro. Uma relação de troca e negociação exercida de forma constante, que apesar da escravidão, conseguiu ser alcançada por muitos indivíduos naquela sociedade dividida e demarcada pelas relações de propriedade. Contudo, não devemos esquecer que a História tem mostrado cada vez mais que os extremos sociais não existiram sozinhos, que as influências e trocas são acontecimentos contínuos que moldam o cotidiano a partir da ação dos sujeitos. E é neste movimento que encontramos escravizados e seus descendentes conquistando espaços, exercendo suas vontades e conseguindo agir em meio ao contexto social em que viviam.

			As histórias que são narradas nas páginas deste livro mostram que os homens e mulheres, castigados pelo julgo do cativeiro, pelas secas do sertão e todo o sofrimento que os ladearam, conseguiram girar a engrenagem da História. Nos resta mergulhar, curiosos e sedentos por conhecimento, nas linhas tecidas pelas mãos da autora, que nos conduzem para entender mais sobre nós e nossos ancestrais.

			Fica o convite: vamos todos, virar cada página, no compasso das palavras e das descobertas que a História nos traz.

			2º ano da pandemia, abril de 2021 – Maceió, Capital das Alagoas.

			Gian Carlo de Melo Silva8

			

			
				
					8	Historiador, Docente do PPHG.

				

			

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			Na primeira metade do século XIX, Luiza conquistou sua alforria, e, sobre isso, ignoramos a data. Sabemos que sua antiga senhora, Joana Vieira Sandes, morava em Água Branca, na fazenda Caiçara, região sertaneja de Alagoas. Antes de alcançar a alforria, Luiza teve uma filha chamada Elena. Na documentação de 1852, encontramos Elena, escravizada por Joana Vieira, convivendo com os seus filhos, ou seja, netos de Luiza, de nomes Ignácia, Josefa, Cândida, José, Severo, Primo e Ana. Já em torno de março de 1855, veio ao mundo Clara, nascida do matrimônio entre Elena e Luís. Nos registros da década seguinte, localizamos os batismos dos bisnetos de Luiza, filhos de Ignácia e Cândida. Ignácia e o seu cônjuge Antônio, de condição forra, levaram, à igreja matriz de Água Branca, para receber o batismo, a filha chamada Lúcia; e foram padrinhos Manoel Gomes Teixeira e Clara Vieira de Jesus. Na igreja matriz, também foram batizados os filhos de Cândida, denominados Rita, Luciano, Luís e Vicente. Rita foi apadrinhada pelo seu tio Severo e Manuela; Luciano teve como padrinho Primo Feliciano e a madrinha Josefa Maria da Conceição; Luís foi apadrinhado por Manoel e Alexandrina; e Vicente foi levado à pia batismal por Siríaco e Galdina. Assim, a família consanguínea foi ampliada e fortalecida com o parentesco criado no ritual de batismo9.

			Esse exemplo mostra vivências familiares constituídas durante o século XIX, com quatro gerações de famílias, quiçá mais tempo, em convívio nas fazendas de Água Branca/Alto Sertão da província das Alagoas. A compreensão dos arranjos familiares construídos por pessoas escravizadas e não escravizadas (libertos e seus filhos), como é possível perceber para Luiza e seus descendentes, constitui o objetivo deste estudo. 

			As histórias de homens e mulheres escravizados em suas relações parentais, com uniões sacramentadas ou consensuais, rituais e comunitárias, passaram a ser recorrentes nas pesquisas historiográficas, em que os laços familiares não são vistos como atípicos, e sim valorizados10. Contudo, nem sempre foi assim, conforme Robert W. Slenes, a historiografia brasileira, a partir da década de 1930, retomou argumentos de relatos de viajantes que deixaram a impressão de que os escravos tinham uma sexualidade anormal, promíscua e patológica. Como o autor observou, esses relatos devem ser interpretados com seu devido cuidado, pois são narrativas construídas com ideias preconcebidas. Dessa forma,

			O racismo, os preconceitos culturais e a ideologia do trabalho da época predispunham os viajantes europeus e os brasileiros ‘homens de bem’ a verem os negros, que aparentemente não seguiam suas regras na vida íntima, como desregrados11.

			Nos anos trinta do século XX, um dos precursores a apontar a importância da instituição familiar foi Gilberto Freyre, que enfatizou, em seus estudos, a relevância da família para a colonização portuguesa. Para o autor, a família consistia em um elemento “vivo e absorvente órgão da formação social brasileira”, que reunia “uma variedade de funções sociais e econômicas”12. A concepção de família proposta por Freyre dava imensa autoridade ao patriarca, “a família patriarcal brasileira”, que congregava esposa, filhos, netos, avós, agregados e escravos, sendo essa descrita como primordial13. Sem, entretanto, pensar outras formações familiares, bem como distinguir a família branca da negra, que parecem se misturar, fundindo-se em uma única família14. 

			Em contraponto à concepção de que os senhores impediam o matrimônio dos escravos, afirmação do jesuíta João Antonil, Freyre relatou a existência de escravos casados nas fontes testamentais e inventários. No entanto, o casamento seria âmbito dos escravos domésticos, os quais os senhores não deixavam sem “assistência moral e religiosa que muitas vezes faltava aos do eito”15. Não ocorreu uma preocupação do autor em aprofundar acerca dessas famílias escravas, que, na sua percepção, integravam-se à família senhorial. Em sua obra, as famílias dos escravizados não escaparam da concepção de promiscuidade, para o autor, seria uma consequência do sistema escravista.

			Freyre procurou diferenciar o escravo do negro. Dentro do sistema econômico e social da escravidão, o cativo teria sido “imoral”, porém, isso ocorreu pelas condições da escravidão, para a satisfação dos caprichos dos senhores e dos interesses econômicos na reprodução das escravas. Segundo Freyre, “não era o negro, portanto, o libertino: mas o escravo a serviço do interesse econômico e da ociosidade voluptuosa dos senhores. Não era a ‘raça inferior’ a fonte de corrupção, mas o abuso de uma raça por outra”16. Ainda que o autor reconheça a violência do sistema escravista, ele harmoniza as relações entre senhores e escravos, assim a “confraternização de valores e de sentimentos” sobressai ao conflito. O que pode ser visto na afirmação: “desde logo, salientamos a doçura nas relações de senhores com escravos domésticos, talvez maior no Brasil do que em qualquer outra parte da América”17. 

			As oposições às ideias de Gilberto Freyre aumentaram no final da década de 1950, tanto no exterior como no Brasil. Neste, os seus principais críticos foram autores como Otávio Ianni, Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso e Emília Viotti da Costa. Seus textos, produzidos nas décadas de 1960 e 1970, confrontaram uma visão idealizada e suave da escravidão, a qual era atribuída a Gilberto Freyre, sendo alvo de críticas por aqueles autores, a generalização para todo o Brasil de uma interpretação baseada no Nordeste açucareiro, assim como o mito da brandura nas relações entre senhores e escravos e a chamada “democracia racial” no Brasil18. 

			Entretanto, seus estudos histórico-sociológicos deram demasiado enfoque aos impedimentos na formação das famílias escravas19. Os argumentos mais enfatizados para defenderem uma instabilidade, até mesmo promiscuidade na vida familiar dos escravos, relacionavam o desequilíbrio entre homens e mulheres, a pouca frequência do casamento religioso, as restrições dos senhores, a venda dos membros da família, a falta de escolha de cônjuge, as baixas taxas de natalidade, a conjuntura de intensidade do comércio interno20. 

			Alguns fatores apontados acima foram reiterados por Suely Robles Reis de Queiroz21, em publicação de 1997, cujos argumentos são baseados em três pontos: o desequilíbrio numérico entre homens e mulheres; a separação forçada dos casais; e a falta de privacidade. Suely Robles Queiroz reconheceu as pesquisas de Demografia Histórica, que dispõem de dados acerca das famílias. Entretanto, para a autora, afirmar que a família escrava existiu não é o mesmo que dizer que ela foi estável no tempo. Assim, questiona a expressividade e a permanência das famílias nucleares e a sua demonstração por intermédio de fontes qualitativas. E conclui que as uniões, se indicam que os escravizados estabeleceram laços afetivos, “não permitem referendar conclusões taxativas sobre a expressividade da família escrava estável no Brasil”22. 

			Suely Queiroz manteve-se incrédula às relações familiares e afirma que tal questão permanece polêmica. Outro autor que argumentou contrário à família de escravizados foi Jacob Gorender. Em seu livro A escravidão reabilitada (1990), ele dedica um capítulo à família escrava e contesta alguns estudos pioneiros na temática. Segundo Gorender, as pesquisas demográficas apresentam equívocos metodológicos, demasiada ênfase em dados quantitativos, o que “exclui preocupação com a qualidade de vida conjugal”23. 

			Todavia, após dez anos, Jacob Gorender revisou alguns dos seus posicionamentos e admitiu a existência de famílias escravas estáveis, em vez de uma promiscuidade sexual24, como foi mencionado antes25. Não obstante, reafirmou as condições de limites às famílias sob três perspectivas: as áreas de decadência econômica desfavoreciam as formações familiares estáveis em razão das separações por venda dos seus membros; continuou a elencar o desequilíbrio entre homens e mulheres; e as dificuldades de escolha de parceiros para escravos que estavam em pequenas posses, em virtude da pouca incidência de casamentos em propriedades diferentes26. 

			Para uma revisão das pesquisas no Brasil, foi importante a repercussão dos estudos nos Estados Unidos e no Caribe, feitos na década de 1970, em que se promoveu um fervoroso debate, na historiografia norte-americana, acerca da constituição das famílias negras na escravidão e no pós-abolição. Os estudiosos questionaram, sobretudo, a ideia de ausência de laços de parentescos entre os escravizados, promiscuidade nas uniões e a falta de autonomia27. 

			Isso consistia em uma “virada historiográfica” representada nas pesquisas de Eugene D. Genovese, Herbert G. Gutmam e Barry Higmam, como parte de uma transformação de “paradigma na história social norte-americana e europeia”, conferida em um momento de luta do movimento negro contra a segregação racial. Nesse período, emergiram estudos sobre os operários, os grupos subalternos, com contribuição de Eduard Thompsom, autor que colocou como central as experiências da classe operária inglesa. Essas discussões chegaram ao Brasil no final da década de ١٩٧٠ e tiveram enorme influência nas renovações historiográficas28. 

			Nesse período, pesquisas pioneiras questionaram concepções de promiscuidade, as quais utilizaram métodos demográficos e focalizaram a região Sudeste, em localidades alimentadas pelo comércio transatlântico. Desde então, outras indagações tiveram consideração, como as “tradições culturais africanas”, as estratégias de uniões, as experiências individuais e de grupos familiares, as sociabilidades, os laços de compadrio29. 

			A historiografia brasileira, na década de 1980, momento marcado pelo processo de redemocratização na política no Brasil, passou a entender os escravizados como sujeitos históricos e objetivou compreender as suas ações, experiências e autonomias. Contribuíram significativamente os estudos de Sidney Chalhoub (1986-1990), em que o autor questionou o déficit negro (Florestan Fernandes) e a coisificação do escravo (Fernando Cardoso)30. Assim como as pesquisas de João José Reis e Eduardo Silva, nas quais os autores instigaram uma abordagem que considerasse que 

			Qualquer indício que revele a capacidade dos escravos, de conquistar espaços, ou de ampliá-los segundo seus interesses, deve ser valorizado. Mesmo os aspectos mais ocultos (pela ausência de discussões) podem ser apreendidos através das ações31.

			A recente história social da família ampliou os conceitos, bem como o uso das fontes históricas e as metodologias. A utilização de um conjunto diversificado de documentos vem sendo uma das características das pesquisas, com uso de fontes clássicas, registros eclesiásticos e listas de população, desde sumários crimes, inventários post mortem, diários, ações de liberdade, escrituras de compra e venda, entre outras. Na metodologia, destaca-se o emprego da microanálise, com técnicas de ligação nominativa e intercruzamento de fontes, aplicadas em diversas regiões do Brasil32. 

			Nesse sentido, temos a contribuição da tese de Cristiany Rocha (1999), Histórias de famílias escravas em Campinas ao longo do século XIX, em que a autora se utilizou de uma metodologia de cruzamento de fontes e uma visão micro e contínua dos documentos no tempo. Cristiany Rocha acompanhou as famílias escravas de uma grande fazenda em Campinas durante quase todo o século XIX, com o uso de fontes diversificadas. A partir disso, ela encontrou famílias que alcançaram mais de quatro décadas e testou alguns resultados já colocados pela historiografia do Sudeste, como o elevado número de matrimônios entre as mulheres escravizadas e dentro da mesma propriedade. Ainda verificou o impacto das partilhas de inventários post mortem para as famílias e, por fim, as condições impostas pelo comércio interno de escravos33. 

			Em A família negra no tempo da escravidão: Bahia, 1850-1888, tese publicada em 2007, Isabel Cristina Ferreira dos Reis considerou, em sua análise da família negra em Salvador, o contexto emancipacionista da segunda metade do século XIX. Segundo a autora, indivíduos de estatutos jurídicos distintos, que se relacionavam por laços familiares e comunitários, ampliaram a sua interação e vivenciaram a dualidade cativeiro-liberdade, a exemplo de uniões mistas, mães com filhos forros e nascidos após a Lei do Ventre Livre. Diante dessa conjuntura, Isabel Cristina Reis chamou atenção para a utilização do termo “famílias negras” em vez de “famílias escravas”34.

			O termo famílias negras foi eleito também por Solange Pereira da Rocha, com a tese, Gente negra na Paraíba oitocentista: população, família e parentesco espiritual (2007), publicada como livro em 200935. Solange Rocha examinou como pessoas escravizadas e não escravizadas reorganizaram suas vidas familiares no contexto da escravidão, contemplando em seu estudo os forros e pretos livres. Para essa pesquisadora, os senhores elaboraram formas de exploração e prolongamento do sistema escravista, por outro lado, os escravos procuraram os meios que dispunham para transformar as normas e as limitações da condição de escravizado; bem como “os pretos livres também não deixaram de dar novos sentidos às regras sociais cunhadas pela elite e buscaram construir oportunidades para sua sobrevivência na sociedade escravista”36. 

			O tema família nos últimos anos também se ampliou no espaço geográfico, e o sertão vem ganhando estudos com ênfase nas famílias de escravizados. Para citar alguns: Ana Sara Ribeiro Parente Cortez (2008) e Iris Mariano Tavares (2013), nas dissertações de mestrado, pesquisaram as famílias no Cariri Cearense; Fernanda Gomes Rocha (2016) pesquisou o sertão de Minas do Rio das Contas, na Bahia; Eduardo de Queiroz Cavalcante (2015) estudou as famílias escravas do Cariri paraibano37; Caetano De’ Carli (2007) pesquisou o sertão pernambucano, tendo em vista as “peculiaridades do escravismo dessa região bem como as estratégias de parentesco utilizadas pelos cativos sertanejos”38. O mesmo local foi pesquisado por Suzana Cavani Rosas (2010), em artigo, Escravos e senhores no Sertão de Pernambuco no século XIX39. 

			São estudos realizados para a segunda metade do século XIX, os quais se utilizaram de registros paroquiais, de inventários post mortem, de listas de matrículas e da classificação para o Fundo de Emancipação. Os resultados mais específicos de alguns deles são comentados ao longo desta pesquisa. As investigações apresentam semelhanças como baixo índice de matrimônios, famílias formadas principalmente por mães e filhos, uniões com estabilidade no tempo, que chegaram a alcançar mais de uma década, segundo o estudo de Iris Tavares e Eduardo Cavalcante. Em relação ao casamento, as formações mistas segundo a condição jurídica dos nubentes são majoritárias na pesquisa de Fernanda Rocha.

			Neste estudo, procuramos discutir o tema parentesco de escravizados para o Alto Sertão40, uma região muito pouco estudada pela historiografia da escravidão de Alagoas, que concentrou suas pesquisas na Zona da Mata, privilegiando a economia açucareira. O tema família é ainda mais carente para pessoas que estavam submetidas à escravidão. Por exemplo, Félix Lima Junior, em seu clássico A escravidão em Alagoas (1974), apresenta passagens em que são mencionadas formações familiares entre os escravizados, embora não negue a existência desses vínculos, não ocorre uma preocupação em destacar o tema, aparecem, então, as vozes dos senhores e autoridades, a contribuição das sociedades emancipadoras e a violência da escravidão41.

			Entre os autores mais recentes na historiografia alagoana que abordam o tema, temos a contribuição de Danilo Marques (2016), que fala da sobrevivência e resistência de africanas livres e escravizadas no cotidiano em Maceió42. A historiadora Luana Teixeira, com a tese, Comércio interprovincial de escravos em Alagoas no Segundo Reinado (2016), dedica uma parte de sua pesquisa à investigação dos impactos do comércio para as famílias e das formas de resistências utilizadas pelos indivíduos e grupos familiares43.

			Nossa pesquisa objetiva compreender como pessoas escravizadas construíram os seus arranjos familiares e quais as estratégias utilizadas para a preservação das famílias, diante da conjuntura da segunda metade do século XIX, marcada por políticas de emancipação gradual e intensificação do comércio de escravos entre as províncias. Para tanto, usamos o aporte teórico da historiografia social da escravidão brasileira, especialmente, as pesquisas realizadas a partir de 1980, cujo referencial analítico considera os escravizados como sujeitos históricos. 

			A inexistência de fontes paroquiais para a primeira metade do século XIX, nos acervos das paróquias de Água Branca e Mata Grande, conduziu ao recorte inicial de 1850, o que não impede, quando necessário, voltar um pouco ao tempo. O recorte final é em 1888, data da Lei nº ٣.٣٥٣, que declarava extinta a escravidão no Brasil44. 

			O local de estudo é a povoação de Água Branca, Alto Sertão alagoano. Os moradores dessa região, no século XIX, dedicavam-se à agropecuária, com a criação de animais, o cultivo da mandioca, do milho, do feijão, dos roçados de algodão. Objetos ligados às atividades de uma economia rural, como enxadas, machados, engenhocas (descrita como de rapadura), casas de farinhas, “terras de criar e plantar”, principalmente mandioca, além de utensílios como prensa e máquina de escorraçar algodão, estavam presentes nas avaliações dos inventários da segunda metade do século XIX45. 

			Nessa ambiência, os escravizados participavam em muito da riqueza dos moradores com posses, principalmente após a interrupção do tráfico transatlântico quando ocorreu a elevação dos preços. Pudemos observar, nos inventários, exemplos como da família de Antônio de Barros Pambú e Helena Maria, moradores no sítio Boqueirão, em 1850, quando a última faleceu, em que os bens do casal foram inventariados, os cinco escravizados da posse compunham 95,36% do monte maior do processo. Antônio de Barros Pambú e Helena Maria formavam uma elite menos abastada, tinham terra, escravos e uma casa que os diferenciavam dos despossuídos de terra e, talvez, os seus familiares estivessem na região por gerações46.

			A partir dos anos de 1870, os escravos foram diminuindo sua participação na riqueza dos moradores, ao mesmo tempo, Água Branca vivenciou um crescimento em atividades comerciais, demonstrado nos inventários de moradores que investiram em mercadorias nas lojas que vendiam uma variedade de gêneros, com destaque para os tecidos47. A região foi impactada pela severa seca de 1877-1879 e pelas modernizações dos transportes, com a construção da estrada de ferro de Paulo Afonso em 1878. Foi um período em que cresceu o convívio de escravizados com homens livres pobres, com o aumento da população ocasionado pela migração de pessoas48. Tanto a construção da estrada de ferro como a busca de refúgio da seca proporcionaram um contato maior entre as pessoas e a circulação de informações.

			Fontes e metodologia

			Privilegiamos, na pesquisa, uma metodologia que se utiliza do cruzamento de fontes. Iniciamos pelos registros eclesiásticos e inventariações, depois recorremos às procurações, às escrituras de compra e venda de escravos, aos jornais, aos ofícios de autoridades, às petições, aos requerimentos, aos processos-crimes. Assim, tecemos uma rede de ligações entre fontes “qualitativas” e “quantitativas” que mostram as famílias em experiências diferenciadas: nos rituais da Igreja Católica, nas formações de redes de solidariedade, na tensão pela venda no comércio interno, entre outros momentos. 

			Seria muito extenso detalhar cada documentação utilizada. Devido a isso, enfatizamos duas tipologias de documentos que foram usadas em séries: os registros paroquiais e as inventariações. Um caminho para compreender a serventia e os limites dos assentos paroquiais nesta pesquisa é notar como foram produzidos no contexto das normas eclesiásticas e das freguesias do Alto Sertão. Segundo as Constituições Primeiras do Arcebispo da Bahia49, em cada paróquia deveriam existir livros para os registros de batismos, casamentos e sepultamentos50. Conforme Sergio Nadalin, a Igreja Católica:

			Desde o Concílio de Trento (1545-1563), instituiu formas de controle da sua população, definindo normas para padronizar os registros dos principais sacramentos que marcam a passagem dos diversos momentos do ciclo de vida dos cristãos católicos. Dessa maneira, os padres foram ensinados como registrar os Batismos (e mais tarde a Crisma), os Matrimônios e os Sepultamentos51. 

			Em virtude das extensões das freguesias no Brasil, havia capelas em locais distantes da igreja matriz, responsáveis pela administração dos sacramentos52. Em 1833, a capela de Mata Grande era filiada à igreja Matriz de Nossa Senhora da Saúde de Tacaratu, com base na transcrição de um registro de batismo, copiado pelo vigário Lino Martyr de São José Ferreira53. De acordo com João Ribeiro, Mata Grande passou à freguesia em 183754, a partir de então, os sacramentos feitos na capela de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca, construída em 1770, deveriam ser enviados para Mata Grande e anotados em livro competente. Em 1864, Água Branca se tornou freguesia filiada à Diocese de Olinda55, e os assentos dos sacramentos passaram a ser realizados na própria paróquia. 

			Na secretaria paroquial da igreja de Nossa Senhora da Conceição de Mata Grande, não foi encontrado livro de batismo, casamento e óbito anterior a 1849. Sobre o livro de batismo dos anos de 1849-1857, contamos com o registro de apenas 20 batizados de escravizados na capela de Água Branca. Depois de 1857, só foi encontrado, na secretaria, livro de batismo datado de 1883. Ou seja, não temos registros quanto a esse intervalo em razão do desaparecimento de um ou mais livros da paróquia de Mata Grande. 

			Os registros de batismos, casamentos e óbitos da paróquia de Água Branca tiveram início em meados de 1864. Diante dessa condição, pesquisamos os assentos de casamentos registrados em série, de 1864 a 1887; os de óbitos, de 1865 a 187156 e os de batismo, de 1864 a 1871. Após esses anos, os batizados dos filhos das escravas passaram a ser registrados em livro distinto da população livre, como exigia a Lei nº 2040 de 28 de setembro de 1871, tal livro não foi encontrado na secretaria da paróquia da cidade de Água Branca. 

			Segundo a metodologia de Louis Henry, para a reconstituição de famílias57, seria interessante o uso de registros de batismos 30 anos antes do período que se pretende estudar58. Porém, foi possível utilizarmos os batismos apenas da segunda metade do século XIX, nas séries de 1851-1855 e 1864 e 1871, o que dificulta a reconstituição das famílias por se tratar de um pequeno período para se trabalhar com o método proposto pela demografia. Portanto, não realizamos um estudo rigoroso de Demografia Histórica, e sim uma adequação de suas técnicas às fontes paroquiais das freguesias de Água Branca e Mata Grande. 

			Outra dificuldade presente nos assentos paroquiais do local em estudo é a variação nas informações. Como observa Martha Hameister, apesar de existir uma normatização, os vigários eram influenciados pela situação, localidade e relação que mantinham com seus fregueses. Desse modo, algumas normas poderiam ser “cumpridas com bastante rigor e outras ignoradas ou reveladas, de acordo com a conveniência, e com o juízo do clérigo”59. 

			Assim, em Água Branca, as informações dos registros de casamentos  diferenciaram-se quando foram elaboradas pelos vigários. Para os casamentos em que um dos nubentes era escravo, a filiação foi irregular, o que não ocorreu em razão do desconhecimento do vigário, pois alguns casamentos apresentavam dispensa matrimonial, o que exigia conhecimento dos vínculos consanguíneos dos contraentes. O motivo da falta de filiação para a maioria dos nubentes na condição escrava não consta na documentação e a irregularidade foi presente para os três vigários da freguesia: José Luiz de Oliveira Diniz (1864-1865), Atanásio Gonsalves da Silva (1865-1879) e Cicero Joaquim de Siqueira Torres (1879-1897). 

			Além disso, a condição de liberto às vezes foi anotada, outras, não. Devido a isso, optamos por usar a denominação “não escravizado” quando não pudemos ter certeza da condição de livre ou alforriado60. Os registros paroquiais pesquisados em Água Branca também não apresentaram a cor dos fregueses. Já os batismos feitos na capela de Água Branca (1851-1855) e enviados para serem anotados em livro competente em Mata Grande contam com a cor das crianças batizadas.

			Os registros paroquiais foram quantificados, e, com uma adaptação das técnicas da Demografia, realizamos uma “reconstituição” das famílias. A Demografia Histórica tem uma contribuição significativa na elaboração de técnicas de pesquisas, levantamento de questionamentos e problematizações centradas nos grupos domésticos61. Por intermédio do cruzamento dos nomes dos noivos, da mãe e do pai das crianças batizadas e dos proprietários, “reconstituímos” os arranjos familiares. Ademais, segundo Carlo Ginzburg e Carlo Poni, “o método onomástico pode ser alargado muito para lá das fontes estritamente demográficas”62. Por isso, cruzamos os registros paroquiais com outra tipologia de fonte, a cartorial. 

			A documentação de tipologia cartorial usada nesta pesquisa, em sua maioria, fazia parte do acervo do Cartório do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e 2º Tabelionato de Notas, e passou para a tutela, em 2015, do Fórum Miguel Archanjo de Siqueira Torres, na cidade de Água Branca. Em razão de ser um acervo ainda em catalogação, o primeiro passo foi localizar os processos nas estantes com documentos dos séculos XIX e XX, em seguida, separar os que envolviam escravizados para proceder à leitura e fichamento dos dados. Trata-se de uma documentação manuscrita, com uma variedade de atribuições e escrita por diferentes escrivães, que compreendem: inventariações (inventários e arrolamentos de bens), requerimentos, petições, auto de embargo, sumários crimes, termos de tutelas, escrituras públicas, procurações e uma carta precatória feita com a intenção de iniciar uma ação de liberdade a favor de Rita Francisca e seu filho Pedro, carta transcrita no livro.

			A inventariação é um processo jurídico feito em tabelionato, sendo obrigatoriedade para os moradores que tinham filhos menores de 25 anos e realizados pelos juízes de órfãos e ausentes. Para abrir a inventariação era necessário possuir bens que compensassem o valor cobrado pelo processo. Conforme Maria Ferreira, “a priori, abrir um processo de inventário é indicativo de riqueza, ao menos de que a pessoa inventariada possuía bens, herdeiros e um ativo suficiente para pagar os custos do processo, geralmente, dez por cento do monte total”63. 

			As partes principais da inventariação contêm: a abertura com a data, local, nome do inventariado, inventariante e juiz responsável. Em seguida, temos o juramento e declaração do inventariante que trazem informações sobre o óbito, o testamento e o título de herdeiros. Em terceiro, a relação e avaliação da riqueza (casas, terras, móveis, escravos etc.) e, por último, a partilha de bens. Alguns inventários apresentaram translado de testamento e termo de tutela dos filhos menores, arrematações e petições que trouxeram informações complementares ao estudo. 

			As avaliações dos escravos apresentam informações como nome, idade, cor, proveniência, preços e parentescos. Entretanto, tais dados são irregulares, como exemplo, no inventário de Ana Quitéria de Sá, entre os doze escravizados, somente três contam com a idade e mais três com a denominação “escravinho”, certamente usada para se referir às crianças. A idade era algo importante para ser observado na avaliação, mesmo assim, alguns inventários ficaram sem registrá-la. 
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